


















VIII - autorizar a instauração de procedimentos licitatórios relativos a 
contratos cujo valor estimado seja igual ou superior a RS 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil reais); 

IX - autorizar a instauração de licitação que não de tipo menor preço, nos 
termos de justificativa subscrita pelo Superintendente; 

X - propor alterações ao presente estatuto ou resolver questões vinculadas à 
interpretação de seus dispositivos; 

XI - julgar, além do estabelecido no Contrato de Consórcio: 
a) impugnações a editais de concursos públicos;
b) recursos referentes ao indeferimento de inscrição de concursos públicos

ou à homologação de seus resultados; 
c) recursos referentes ao indeferimento de registro cadastral, para fins de

constar do cadastro de fornecedores; 
XII - estabelecer, orientar e supervisionar todos e quaisquer procedimentos 

técnicos, administrativos e operacionais no âmbito do Consórcio, fornecendo, 
inclusive, subsídios para deliberações e ações do Consórcio. 

§ 1 º. Em face de decisões do Conselho Diretor não cabe recurso à
Assembleia Geral, porém esta última, ex officio, poderá debater, manter, extinguir 
ou modificar atos do Conselho Diretor. 

§ 2º. Os não membros do Conselho Diretor somente poderão assistir ou 
participar de suas reuniões caso convidados pelo Presidente. 

CAPÍTULO V 

DA PRESIDÊNCIA 

Art. 30. Além do previsto no Contrato de Consórcio Público e em outros 
dispositivos destes estatutos, incumbe ao Presidente: 

1 - convocar as reuniões do Conselho Diretor; 
li - nomear e contratar o Superintendente homologado pela Assembleia 

Geral; 
Ili - movimentar as contas bancárias do Consórcio, em conjunto com o 

Superintendente; 
IV - celebrar acordos, contratos, convênios e outros ajustes; 
V - exercer o poder disciplinar no âmbito do Consórcio, determinando a 

instauração de procedimentos e julgando-os, aplicando as penas que considerar 
cabíveis, com exceção da dispensa de empregados efetivos ou temporários, que 
dependerá de autorização do Conselho Diretor; 

VI - autorizar a instauração de procedimentos licitatórios relativos a contratos 
cujo valor estimado seja igual ou superior a R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) 
e inferior à R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 

VII - homologar e adjudicar objeto de licitações cuja proposta seja igual ou 
superior a R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 

VIII - homologar a cotação de preços de contratações diretas, por dispensa 
de licitação fundamentada no inciso 1 ou li do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993, 
quando a proposta de menor preço for de valor superior a R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais),. 
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